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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELADO
	:
	ROGERIO ANTONIO DE AMORIM

	ADVOGADO
	:
	MG00100526 - FRANCINE SOUTO MAIA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 10A VARA - MG


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ELETRICIDADE ACIMA DE 250 VOLTS. NÃO PREVISÃO NO DECRETO 2172/97. CARÁTER MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO DOS REGULAMENTOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPROVAÇÃO DE EFETIVA E PERMANENTE EXPOSIÇÃO. BENEFÍCIO DEVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO NEGADO.

1. O Autor postula a concessão do benefício aposentadoria especial. Para tanto, almeja o reconhecimento da natureza especial do período laborado entre 09/10/90 e 10/03/16 em razão da exposição ao agente nocivo eletricidade. O período laborado entre 09/10/90 e 05/03/97 já foi reconhecido pela autarquia na seara administrativa. Permanece controvertido apenas o período entre 06/03/97 e 10/03/16.
2. O rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física apontadas nos regulamentos de benefícios da Previdência Social tem caráter exemplificativo (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79). Nesse caso, o fato de o Decreto nº 2.172 não ter previsto expressamente o agente eletricidade não afasta o direito à sua contagem como tempo especial se comprovada a exposição do segurado de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade.

3. Através da apresentação do PPP (fls. 53 e 55-56) e de Laudo técnico das condições ambientais do trabalho (LTCAT - fl. 51), o Autor, eletricista no setor de distribuição da CEMIG, comprovou a exposição habitual e permanente ao agente nocivo eletricidade em tensões superiores a 250 volts. O período deverá ser, por conseguinte, reconhecido como especial.

4. Os EPI fornecidos não neutralizam o risco decorrente da presença do agente agressivo eletricidade, em tensões superiores a 250 volts.

5. Apelação do INSS a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 25 de junho de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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